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Membros presentes 

Entidade Representante 

AEAAV Renato Cesar Lopes Gomes (T) 

ASSEMAE Tarciani Benedita baia Santos (T) 

CATI Tatiana Marsola Piovezani (S) 

Consórcio Piraí Francisco Antonio Moschini (T) 

Cooperativas 

Holambra 
Petrus Bartholomeus Weel (T) 

DAAE - Rio Claro Miguel Madalena Milinski (T) 

DAE Jundiaí Cláudia Debroi de Campos (S) 

INEVAT 
Francisco Antonio Moschini (T) 

Claudia Grabher (S) 

IP/APTA 
Luciana Carvalho Bezerra de Menezes 

(T) 

IPT Maria Lúcia Solera (T) 

IZ/APTA 
João José Assumpção de Abreu 

Demarchi (T) 

Jaguatibaia Luiza Ishikawa Ferreira (T) 

P.M. de Campinas Juliano Braga (T) 

P.M. de Holambra Petrus Bartholomeus Weel (T) 

P.M. de Jundiaí Ana Maria Martins Rufino Pinto Pires (T) 

P.M. de Louveira Victor Marinheiro (S) 

P.M. de Rio Claro Roberto Foresti Júnior (S) 

P.M. de São Pedro Paula Gonçalves da Fonseca e Souza (S) 

P.M. de Salto Carlos Henrique Russafa Miguel (T) 

P.M. de Várzea 

Paulista 

João José de Lima (T) 

Rafael Tamberlini (S) 

SAA Tatiana Marsola Piovezani (S) 

SABESP Mariza Fernanda da Silva (T) 

SANASA Renato Garofalo (T) 

SANEBAVI 

Núbia Feliciano Pereira Wauliano (T) 

Mateus Lucas Nardi (S) 

Luiz Ricardo de Oliveira (S) 

SEMAE Renato Natalio Cardoso (T) 

UNICAMP André Luís Sotero S Martim (T) 

 

Membros ausentes 

Entidades 

AJUDE 

APTA Polo Sul 

Associação Renovar 

CISBRA 

DAE Santa Bárbara d´Oeste 

DAEE 

Diretoria de Ensino de Bragança Paulista 

Fundação José Pedro de Oliveira 

Fundação Florestal 

Instituto Agir Ambiental 

IPÊ 

Mackenzie - Campinas 

P.M. de Campo Limpo Paulista 

P.M. de Charqueada 

P.M. de Cordeirópolis 

P.M. de Hortolândia 

P.M. de Jaguariúna 

P.M. de Jarinu 

P.M. de Limeira 

P.M. de Piracaia 

P.M. de Saltinho 

P.M. de Torrinha 

P.M. de Vinhedo 

Renove 

SAAE Indaiatuba 

TNC 

UNICAMP/IB 

 

Membros ausentes com justificativa 

Entidades 

EMBRAPA 

P.M. de Piracicaba 

PUC Campinas 

SIMA/CFB 

 

Demais Presentes 

Entidade Representante 

Agência das Bacias 

PCJ 

Tiago Georgette 

Tainá Moura 

Kaique Barretto 

Ivan Gerdzijauskas 

Leonardo Baumgratz 

Felipe Requena 

Fábio Coca 

Gabriela Durrer Lopes Giusti 

(T) – Titular (S) – Suplente (R) – Representante 

  

1. Pauta: A pauta e a convocação da reunião foram 

enviadas aos presentes por meio de mensagem 

eletrônica, em 20 de abril de 2022. 2. Abertura da 106ª 

Reunião Ordinária da Câmara Técnica de Proteção e 

Conservação de Recursos Naturais (CT-RN) dos 

Comitês PCJ. A abertura da reunião foi realizada pelo 

Sr. João José Assumpção de Abreu Demarchi, 

representante do Instituto de Zootecnia da Agência 
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Paulista de Tecnologia dos Agronegócios (IZ/APTA) e 

coordenador da Câmara Técnica de Conservação e 

Proteção de Recursos Naturais (CT-RN), em plataforma 

de videoconferência Google Meet, onde agradeceu a 

presença de todos e informou a existência de quórum em 

segunda chamada (acima de 33%) para o início da 

reunião. O coordenador-adjunto da CT-RN, Sr. Petrus 

Bartholomeus Weel, representante da Prefeitura 

Municipal de Holambra (P.M. de Holambra) e das 

Cooperativas de Holambra/SP, também agradeceu a 

presença de todos, desejando uma boa reunião aos 

presentes. 3. Aprovação da minuta da Ata da 105ª 

Reunião Ordinária: Quanto à aprovação da ata, o Sr. 

Demarchi informou que a minuta da ata da 105ª Reunião 

Ordinária, realizada em 23/02/22, foi enviada aos 

membros junto da convocação, dentro do prazo 

regimental e questionou se haveria a necessidade de 

leitura, sendo dispensada por todos. Na sequência, 

colocou em votação, sendo aprovada por unanimidade; 

3. Informes Gerais: Na sequência, o Sr. Demarchi 

iniciou os informes. 3.1. da Coordenação: a) informou 

que com relação aos Planos de Macrodrenagem, ele vai 

enviar alguns e-mails para os técnicos do Instituto de 

Pesquisas Tecnológicas (IPT) para que eles possam 

contribuir nas discussões sobre a importância da área 

rural nesse contexto; b) Também comentou sobre sua 

participação como debatedor em uma das mesas redonda 

no 5º Seminário de Saúde Ambiental dos Comitês PCJ, 

realizado em 26/04/2022, e destacou que a Política de 

Saúde Ambiental dos Comitês PCJ pode ser aliada nas 

discussões em conjunto com a Política de Recuperação, 

Conservação e Proteção de Mananciais dos Comitês 

PCJ; 3.2. dos Grupos de Trabalho: a) GT-

Mananciais:  O Sr. Miguel Madalena Milinski, 

representante do Departamento Autônomo de Água e 

Esgoto de Rio Claro (DAEE - Rio Claro), informou que 

na última reunião do grupo o Sr. Denis Herisson da Silva, 

coordenador do GT-Manancias e representante da 

Coordenadoria de Assistência Técnica Integral e 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de 

São Paulo (CATI/SAA), apresentou sobre o novo 

Sistema de Cadastro Ambiental Rural (CAR), porque a 

plataforma estadual foi extinta e agora os cadastros e 

consultas do número do CAR são realizados mediante do 

Sistema Integrado de Gestão Ambiental na plataforma 

federal; 3.3. da Secretaria Executiva: o Sr. Tiago 

Georgette, da equipe de apoio da Secretaria Executiva 

dos Comitês PCJ (SE/PCJ) informou: a) Atualização de 

representantes: a SE/PCJ recebeu a solicitação de 

alteração dos representantes de 03 (três) membros: i) 

SANEBAVI: solicitando a alteração do representante 

titular para a Sra. Núbia Feliciano Pereira Wauliano 

representante suplente o Sr. Foster Gomes; ii) P.M. de 

Cordeirópolis/SP: solicitando a alteração do 

representante titular para o Sr. Thomaz Chagas de 

Almeida e suplente a Sra. Mariani Aparecida Bertanha; 

iii)  P.M. de Saltinho/SP: solicitando a remoção da 

representante suplente Ariella Machado de Oliveira 

Montebello. Ressaltou que as alterações informadas são 

referentes a alteração dos representantes dos membros, 

desta forma não é necessária aprovação, apenas para 

ciência dos demais membros; b) Capacitação dos 

representantes nos Comitês PCJ: o Sr. Tiago informou 

que os Comitês PCJ têm incentivado a realização de 

cursos pelos interessados e solicitou o envio do 

certificado para a Secretaria Executiva, podendo ser 

realizado os cursos disponíveis em plataformas gratuitas 

como da Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico (ANA) pelo link 

<https://capacitacao.ead.unesp.br/>, e dos cursos do 

Programa CapacitaSIGRH disponíveis no link 

<https://sigrh.sp.gov.br/capacita>. Explicou que também 

há a possibilidade de realizar os cursos em outras 

instituições, assim como o curso de Gestão de Resíduos 

Sólidos oferecido pela Escola de Engenharia de São 

Carlos da Universidade de São Paulo (EESC-USP), com 

inscrições abertas no período de 10/04/2022 até 

10/05/2022, disponível no link 

<https://uspdigital.usp.br/apolo/apoObterCurso?cod_cu

rso=180300013&cod_edicao=22002&numseqofeedi=1

>. Reforçou que os representantes que concluírem os 

cursos com temas relacionados a meio ambiente e 

recursos hídricos, concluídos em 2022, encaminhem os 

certificados para o e-mail da SE/PCJ, para que os 

Comitês PCJ possam demonstrar a capacitação dos 

membros para obtenção de recursos do PROCOMITÊS; 

c) Aprovação do Plano Diretor de Macrodrenagem 

da Bacia Hidrográfica do Rio Jundiaí: foi aprovado na 

27ª Reunião Plenária dos Comitês PCJ em 31/03/22, e 

constitui instrumento de subsídio ao planejamento e 

gestão com objetivos principais de caracterizar as causas 

https://capacitacao.ead.unesp.br/
https://sigrh.sp.gov.br/capacita
https://uspdigital.usp.br/apolo/apoObterCurso?cod_curso=180300013&cod_edicao=22002&numseqofeedi=1
https://uspdigital.usp.br/apolo/apoObterCurso?cod_curso=180300013&cod_edicao=22002&numseqofeedi=1
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de inundações ocorridas nas zonas urbanas dos 

municípios da região e apresenta propostas de 

implantação de ações estruturais e não estruturais, nas 

áreas urbanas e rurais, relacionadas ao controle de cheias, 

observando os horizontes de curto (5 anos), médio (10 

anos) e longo (20 anos) prazos. O documento estará 

disponível no site da Agência das Bacias PCJ, por meio 

do link <https://agencia.baciaspcj.org.br>; d) Próximas 

Reuniões dos Comitês PCJ: Em seguida, foram 

informadas as próximas reuniões agendadas da CT-PL, 

sendo que a participação dos membros da CT não é 

obrigatória, ficando o convite aberto aos que queiram 

participar como ouvintes, sendo elas a 85ª Reunião 

Ordinária da CT-PL no dia 03/06/2022 e a 25ª Reunião 

Extraordinária dos Comitês PCJ (CBH-PCJ, PCJ 

FEDERAL e CBH-PJ1) no dia 29/06/2022, ambas 

iniciando às 9h com transmissão ao vivo por meio da 

plataforma do Youtube, com link a ser disponibilizado na 

agenda do site dos Comitês PCJ.  3.4. dos Membros 

(palavra aberta): a) O Sr. Petrus Weel, representante da 

PM de Holambra/SP e Cooperativas de Holambra/SP, 

disse que em relação ao Plano Diretor de 

Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Rio Jundiaí 

(PDM/BHJ), informou que ele destacou na Reunião 

Plenária dos Comitês PCJ que aprovou o Plano e ficou 

de verificar a existência de estudos sobre medidas para 

maior infiltração de água no solo. Informou que estão se 

organizando para fazerem a proposta de um estudo. Com 

isso, ele realizou uma reunião com a Dra. Isabella do 

Instituto Agronômico de Campinas (IAC), para verificar 

os resultados que eles possuem onde indicam aumento 

de chuvas pesadas, que geram escoamento superficial 

acentuado, o qual vale a pena conhecer mais sobre essas 

ocorrências e plotá-las em mapas para reconhecimento 

nas bacias hidrográficas. Informou que existem 

equipamentos que tem os algoritmos e sensores que 

ajudam a mapear o solo, ao invés de fazer buracos, eles 

analisam por cima do solo e indicam qual o tipo do solo. 

Com isso, o Sr. Petrus pretende se aprofundar nesse 

estudo com a equipe de técnicos que está fazendo estes 

testes para obter maiores orientações. O Sr. Demarchi 

ressaltou que a questão da macrodrenagem é item 

prioritário do Plano de Trabalho 2022-2023, e faz parte 

de um esforço coletivo em conjunto com a Câmara 

Técnica de Uso e Conservação da Água no Meio Rural 

(CT-Rural) dos Comitês PCJ, pois também envolve o uso 

e conservação do solo. Reforçou que as enchentes têm 

suas origens em áreas rurais e urbanas, e envolvem uma 

série de ações para reterem o escoamento para que 

chegue aos pontos de estrangulamento e causem maiores 

danos, pois dependendo do município destroem áreas 

importantes como casas, estruturas e principalmente 

perda de vidas. Um exemplo das Bacias PCJ é a cidade 

de Capivari/SP que vem sofrendo bastante com as 

enchentes, principalmente com os eventos extremos, que 

têm evidenciado os problemas de inundação. Expôs que 

é preciso contemplar um conjunto de ações (como 

barraginhas, terraceamento, plantio direto, conservação 

de estradas rurais, proteção das Áreas de Preservação 

Permanentes - APPs) para conter mais água nas áreas 

rurais, visto a correlação com as inundações nas áreas 

urbanas uma vez que a ocupação das áreas de 

contribuição pode melhorar a quantidade e o tempo que 

essa água chega nos pontos de alagamento. A área 

urbana, por ser impermeabilizada, a água chega muito 

mais rápido nesses pontos de inundação, dessa forma os 

investimentos em estruturas paliativas, como piscinões, 

retificações dos córregos e rios que passam pelas 

cidades, são ações importantes, mas também a 

introdução de práticas na área urbana para melhorar a 

infiltração são necessárias. Dentro dessa temática, o Sr. 

Demarchi disse que um dos objetivos é trazer o grupo 

técnico do IPT para contribuir com essas discussões. 

Finalizando, enfatizou que essas ações trazem outros 

benefícios para o território, melhoria da forma como os 

produtores ocupam o território, ganham recursos 

financeiros, qualificam e melhoram sua qualidade de 

vida. Também o Sr. Miguel informou que foi incluído no 

PDM/BHJ as estradas rurais, pois elas não estavam 

contempladas no plano inicialmente, visto ser um item 

importante a ser considerado na área rural; b) Com 

relação ao Protocolo de Intenções até 2025 entre a 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento do estado de 

São Paulo (SAA) e a Agência das Bacias PCJ, o Sr. 

Miguel questionou sobre qual vai ser o objeto dessa 

parceria, pois o que chegou de informação é que seria 

discutido no Plano de Trabalho. Na sua visão, os técnicos 

da CATI deveriam dar assistência técnica aos produtores 

que entrarem nos projetos, porque quando se fala em 

conservação de mata ciliar e conservação do solo, o 

produtor tem a visão de que irá perder espaços. A ideia é 

provar o contrário, mostrar que a produtividade vai 

https://agencia.baciaspcj.org.br/
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requerer menor área e vai compensar a área que foi 

utilizada no processo de restauração florestal, ou seja, vai 

produzir muito mais, e quem pode orientar o produtor são 

os técnicos da CATI. O Sr. Demarchi concordou com o 

exposto e ressaltou que esse assunto é de extrema 

importância, explicando que foi criado um grupo da SAA 

para adequação e monitoramento do que estava 

acontecendo no município de Holambra/SP, que deu 

origem a esse grupo de trabalho, e os projetos seriam em 

áreas prioritárias para CATI. Diante disso, o Sr. 

Dermarchi explicou que o trabalho deles enquanto 

membros da CT-RN é mostrar a importância da extensão 

rural, e que muitas vezes isso não fica visível, porque a 

demanda por informação, assistência, apoio e orientação 

ainda é grande por parte do produtor rural. Por isso que 

essa cooperação entre Agência das Bacias PCJ e a SAA 

é prioridade e é fundamental para capacitação do 

produtor rural. A Sra. Tatiana Marsola Piovezani, 

representante da CATI/SAA, informou que está 

substituindo os Srs. Henrique Bellinaso e Denis Herisson 

da Silva (CATI/SAA) e que não possui todo o 

conhecimento de atuação deles dentro das CTs e GTs, 

mas que concorda com o posicionamento do Sr. Miguel 

sobre essa falta de assistência técnica com o produtor 

rural e que realmente não há equipe suficiente para que a 

CATI atuasse com maior efetividade; d) A Sra. Tatiana 

Marsola Piovezani, representante da CATI/SAA, 

informou que estão atuando para iniciar o Projeto 

Microbacias III - CATI que vem ao encontro com a parte 

de restauração ambiental, conservação do solo e 

instalação de sistemas agroflorestais. Estão trabalhando 

nesse documento, e se tudo correr dentro das 

expectativas, terão um projeto para trabalhar em 

conjunto com todas as CTs da Agência das Bacias PCJ 

para que se tenha uma atuação mais efetiva. e) A Sra. 

Maria Lucia Solera, representante do IPT, informou que 

a Sra. Aline Ribeiro, nova pesquisadora e gerente técnica 

de negócios do IPT, é engenheira ambiental e trabalha 

com hidrologia, e ela está justamente exercendo essa 

função para agilizar nas negociações de projetos de 

parcerias entre o IPT e a Agência das Bacias PCJ. f) O 

Sr. Francisco Antonio Moschini, representante do 

Consórcio Piraí, explicou que existe um projeto em 

análise no GT-Empreendimentos sobre as duas usinas 

hidroelétrica no Município de Itupeva/SP na Bacia 

Hidrográfica do Rio Jundiaí. Reforçou que as Pequenas 

Centrais Elétricas (PCHs) já não são eficientes como há 

alguns anos, e atualmente os projetos estão se 

concentrando na implantação do sistema gerador 

fotovoltaico. No entendimento dele isso gera um enorme 

impacto ambiental. O Sr. Tiago Georgette fez uma 

explicação sobre a colocação do Sr. Moschini dizendo 

que ambas as PCHs foram analisadas no GT-

Empreendimentos e a proposta foi a reativação das 

unidades existentes, e que não é uma central hidrelétrica 

com armazenamento de água, mas do tipo a fio d’água e 

que faz a derivação da água, gera energia e retorna para 

o rio. Na questão da vazão do rio, não é alterado, já que 

o trecho desvia parte do volume e retorna de volta no rio 

na sequência após menos de um quilômetro. Ele 

informou que após uma primeira reunião, foram 

solicitadas complementações e que já foi analisado 

recentemente no GT-Empreendimentos da Câmara 

Técnica de Planejamento (CT-PL) dos Comitês PCJ. O 

Sr. Demarchi reforçou que o GT-Empreendimentos 

avalia os impactos, vantagens e desvantagens com 

relação a esses tipos de empreendimentos. g) A Sra. 

Luciana Carvalho Bezerra de Menezes, representante do 

Instituto de Pesca - Agência Paulista de Tecnologia dos 

Agronegócios (IP/APTA), disse que possuem um 

laboratório de análise de qualidade da água e juntamente 

com os técnicos podem fornecer capacitações para 

colaborar com os projetos da CT. 4. Eleição do novo 

coordenador-adjunto da CT-RN: O Sr. Demarchi 

informou que o Sr. Petrus solicitou a sua substituição no 

cargo de coordenador-adjunto. Assim, faz-se necessário 

eleger um novo coordenador-adjunto da CT-RN. Em 

seguida, o Sr. Petrus explicou que os motivos de sua 

saída pela extensiva quantidade de CTs e GTs que tem 

participado, mas que irá permanecer como representante 

e continuar contribuindo com os trabalhos. O Sr. Miguel 

Milinski se prontificou a ser coordenador-adjunto, como 

representante da Associação Amigos do Horto Florestal 

“Navarro de Andrade” (AAMHOR). O Sr. Demarchi 

questionou os membros sobre a indicação do Sr. Miguel 

sendo aprovado por unanimidade. O Sr. Miguel 

agradeceu o voto de confiança de todos e se 

comprometeu a bem representar a CT-RN. 5. Criação do 

Grupo de Trabalho (transitório) Plano de Ação do 

Planejamento Estratégico (GT-Plano de Ação): Na 

sequência, o Sr. Demarchi passou a palavra para o Sr. 

Tiago Georgette, para explicar sobre essa demanda de 
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criação de Grupo de Trabalho relacionado ao 

Planejamento Estratégico dos Comitês PCJ. O Sr. Tiago 

explicou que, conforme estabelecido no Plano de 

Trabalho das Câmaras Técnicas para os anos 2022-2023, 

aprovado pela Deliberação dos Comitês PCJ nº 392/21, 

de 10/12/2021, a CT-RN possui algumas ações do 

planejamento estratégico dos Comitês PCJ a serem 

discutidas no âmbito da Categoria A, a qual engloba as 

atividades demandadas pela SE/PCJ para as CTs 

considerando o Plano das Bacias PCJ 2020-2035, o 

Planejamento Estratégico dos Comitês PCJ, PA/PI, PAP-

PCJ e POA-PCJ, e atividades de acompanhamento de 

execução solicitada pela Agência das Bacias PCJ. O Sr. 

Tiago relembrou que os Comitês PCJ vêm 

desenvolvendo o seu Planejamento Estratégico desde 

2020, onde definiu as Declarações Corporativas (Missão, 

Visão de Futuro, Atributos da Visão de Futuro e Valores) 

e a análise SWOT, aprovadas pela da Deliberação 

Conjunta dos Comitês PCJ nº 116/20, de 30/06/2020. 

Posteriormente, foi construído pelas coordenações das 

Câmaras Técnicas (CTs) o Mapa Estratégico e o Plano 

de Ação do Planejamento Estratégico, para o período 

2022 a 2025, aprovado por meio da Deliberação dos 

Comitês PCJ nº 379/21, de 07/10/2021. Dessa forma, o 

Mapa Estratégico e o Plano de Ações para o período 

2022 a 2025 é o resultado das discussões que compila as 

ações a serem desenvolvidas, compreendendo 03 (três) 

perspectivas, divididos em 08 (oito) temas estratégicos, 

desenvolvidos em 19 (dezenove) Objetivos Estratégicos 

(OE) que se desdobram em várias Iniciativas 

Estratégicas (IE). Para essas ações, foram elencados os 

responsáveis por sua execução, bem como prazos de 

conclusão, sendo que algumas ações couberam a uma ou 

mais Câmara Técnica dos Comitês PCJ. Para a CT-RN 

coube discutir 01 (uma) iniciativa estratégica, sendo ela 

o OE 15 - IE: 01 Aprimorar o gerenciamento e uso das 

principais ferramentas de suporte a decisão para o 

planejamento e gestão de recursos hídricos. (em 

articulação com a CT-EA, MH, PB e Rural). O Sr. Tiago 

explicou que, em reunião do GT-Integração das Ações 

das CTs, no âmbito da CT-PL que foi realizada em 

10/02/2022, foi acordado que as ações que estavam a 

cargo de mais de uma CT, apenas uma CT criaria o GT 

e coordenaria o processo de desenvolvimento, compondo 

um GT Transitório, estando as demais CTs atuando 

como convidadas, indicando representantes para 

participação neste GT. Para sua implementação há a 

necessidade de cada CT formar um GT Transitório único 

para a IE, a ser denominado “GT-Plano de Ação”, 

formado por pelo menos 05 (cinco) representantes da 

CT-RN, e convidou os membros para a integrarem, que 

ficou formado pelos membros: IZ/APTA, representado 

pelo Sr. João J. A. A. Demarchi; IPT, com representante 

a ser indicado posteriormente; DAEE Rio Claro/SP, 

representado pelo Sr. Miguel M. Milinski; SABESP, 

representada pela Sra. Mariza Fernanda da Silva; P.M. 

de Campinas/SP, com representante a ser indicado 

posteriormente; IPÊ, com representante a ser indicado 

posteriormente; e DAE Jundiaí ou P.M. de Jundiaí, com 

representante a ser indicado posteriormente. Não 

havendo outras manifestações, o Sr. Dermarchi 

agradeceu e deu prosseguimento na pauta. 6. Produtos 

do GT-Áreas Protegidas: O Sr. Demarchi convidou o 

Sr. Ivan Gerdzijauskas da Assessoria Ambiental da 

Agência das Bacias PCJ, para apresentar a pesquisa 

realizada junto aos municípios das Bacias PCJ sobre a 

existência dos Planos Municipais de Mata Atlântica e 

Cerrado (PMMA/Cerrado). Nesse sentido, O Sr. Ivan 

explicou que o Termo de Referência (TR) para 

contratação da capacitação visando a elaboração do 

PMMA/Cerrado está de forma integrada com o Plano 

Diretor de Recomposição Florestal Municipal de acordo 

com a legislação vigente da Política de Mananciais PCJ. 

O TR já está finalizado e foi encaminhado para 

aprovação da diretoria da Agência das Bacias PCJ, e no 

próximo mês de maio/2022 será encaminhado para o 

setor administrativo com a finalidade de iniciar o 

processo licitatório. Continuando, o Sr. Ivan fez uma 

breve apresentação da pesquisa realizada em 

fevereiro/2022, na qual foi enviado um questionário por 

e-mail aos 76 (setenta e seis) municípios integrantes das 

Bacias PCJ com o intuito de investigar quais possuíam o 

PMMA/Cerrado. O resultado foi que 35 (trinta e cinco) 

representantes municipais responderam à pesquisa, 23 

(vinte e três) representantes municipais declararam não 

possuírem e 22 (vinte e dois) representantes municipais 

manifestaram interesse em elaborar o plano. Para 

complementar, o Sr. Fabio Coca, da Assessoria 

Ambiental da Agência das Bacias PCJ, disse que como 

metade dos municípios não responderam, a sugestão 

seria repetir mais uma rodada de pesquisa com esses 

municípios. Nesse sentido, os Srs. Moschini, Petrus e 
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Miguel sugeriram que essas pesquisas fossem 

encaminhadas diretamente aos representantes dos 

municípios que participam da CT, para que se pudesse 

obter mais respostas. Finalizando, o Sr. Demarchi 

concordou com as colocações e explicou que seria 

interessante repetir esse levantamento fazendo um 

mapeamento dos representantes de outras CTs e realizar 

uma força tarefa de diálogo com o município mostrando 

a importância do plano de uma forma mais estratégica. O 

Sr. Demarchi agradeceu as complementações dos 

membros e deu prosseguimento na pauta. 7. Atualização 

da Política de Mananciais das Bacias PCJ: Na 

sequência, pelo tempo decorrido da reunião, o Sr. 

Demarchi informou que a atualização da Política de 

Mananciais ficará como item de pauta para próxima 

reunião. 8. Outros Assuntos: o Sr. Demarchi abriu a 

palavra para manifestação dos membros e não houve 

nenhuma solicitação. 9. Encerramento: Nada mais 

havendo a tratar, o Sr. João José A. A. Demarchi, 

agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a 106ª 

Reunião Ordinária. 
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